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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -   AÇÃO  DE
COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO  DPVAT  -
DECLINAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  EX  OFFICIO -
COMPETÊNCIA  RELATIVA  -   FACULDADE   DO
AUTOR   NA   ESCOLHA   DO  FORO   PARA
AJUIZAMENTO   DA   AÇÃO   -   FORO   DO
DOMICÍLIO DO RÉU -  ART.  94,  CAPUT,  DO CPC -
PRECEDENTES  DO  STJ  –  RESP. 1.357.813  -
REFORMA  DA  DECISÃO  AGRAVADA  -
PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO – art.
557, §1º-A, CPC.

Nos termos da Súmula  33,  STJ ,  “A  incompetência
relativa  não  pode  ser declarada de Oficio”

-  Consoante  entendimento  firmado  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  “nas  ações   de  cobrança
objetivando  indenização  decorrente  de  seguro
obrigatório de danos pessoais causados por veículos
automotores  de  vias  terrestres,  DPVAT,  constitui
faculdade do autor escolher entre os seguintes foros
para ajuizamento da ação: o do local do acidente ou o
do seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do código
de processo civil); bem como, ainda,  o do  domicílio
do  réu (art. 94  do mesmo diploma)”1.

Vistos, etc.

1STJ;  REsp  1.357.813;  Proc. 2012/0262596-6;  RJ;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Luis
Felipe  Salomão;  DJE 24/09/2013; Pág. 61.
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Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por José Leandro
da Silva contra decisão (fls. 21/24) do MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da
Comarca da Capital que, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT
manejada  pelo  agravante,  declinou  da  competência  para  a  Comarca  de
Mamanguape, à qual está subordinado o Município de Mataraca, onde reside o
autor e ocorreu o acidente que deu ensejo à ação. 

 
Nas  suas  razões  recursais,  o  agravante  aduz  que  a  decisão

recorrida afronta o art. 94 do CPC e a Súmula 33 do STJ, sustentando que
“cabe  ao  autor,  para  a  propositura  da  sua  ação  de  Seguro  Obrigatório  –
DPVAT, a escolha do foro do local do acidente ou o do seu domicílio (parágrafo
único  do  art.  100  do  Código  de  Processo  Civil);  bem como,  ainda,  o  do
domicílio do réu (art. 94 do mesmo Diploma)” (fl. 05), hipótese dos autos. 

Acrescenta, ainda, que a competência territorial é relativa e, por
isso,  não  poderia  ter  sido  declinada  de  ofício  pelo  juiz  a  quo,  alegando,
outrossim, a existência do perigo de demora “haja vista que o não recebimento
do  presente  recurso  na  modalidade  de  instrumento,  com  a  consequente
suspensão do processo, acarretará a sua extinção, posto que o despacho vem
acompanhado de uma cominação, qual seja, a remessa dos autos para uma
comarca distinta” (fl. 07). 

Com essas considerações, requer  o provimento do agravo, para
prosseguimento regular do feito na Comarca da Capital. 

Às fls. 30/31, foi atribuído efeito suspensivo à decisão agravada.

Informações prestadas pelo juízo a quo à fl. 36. 

No parecer de fls. 39/42, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo provimento do recurso.

É o relatório. 
Decido.

Em suma, o agravante propôs Ação de Cobrança em desfavor da
Bradesco  Seguros  S/A,  postulando  o  pagamento  de  valores  referentes a
indenização do seguro DPVAT, em razão de acidente automobilístico ocorrido
na cidade de Mataraca.

Distribuída a ação, o Juízo  a quo (da 9ª Vara Cível da Comarca
da Capital) proferiu decisão interlocutória declinando da competência para  a
Comarca de Mamanguape, à qual está subordinado o Município de Mataraca,
onde reside o autor e ocorreu o acidente que deu ensejo à ação. 
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O presente recurso merece provimento.

O artigo 100, parágrafo único, do CPC determina que “nas ações
de  reparação  do  dano  sofrido  em  razão  de  delito  ou  acidente  de
veículos,  será competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato”.

Essa regra é uma faculdade conferida ao autor, não afastando as
regras gerais de competência previstas no Código de Processo Civil,  como a
do art.  94 do aludido diploma, que  prevê a possibilidade de ajuizamento da
ação no domicílio do réu, hipótese dos autos.

Tal  entendimento  já  foi  proclamado  pelo Superior  Tribunal  de
Justiça  em  sede  de  jugamento  de  recurso  submetido  à  sistemárica  dos
recursos repetitivos (art. 543-C, CPC), no qual se verberou que: "nas  ações
de  cobrança objetivando indenização decorrente de seguro obrigatório
de  danos  pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  vias
terrestres,  DPVAT,  constitui  faculdade  do  autor  escolher  entre  os
seguintes foros para ajuizamento da ação: o do local do acidente ou o do
seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do código de processo civil);
bem como o do domicílio do réu (art. 94 do mesmo diploma)". 

Eis a ementa do aresto:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.    ART.   543-C
DO   CPC.   AÇÃO   DE   COBRANÇA.ACIDENTE   DE
VEÍCULOS.   SEGURO   OBRIGATÓRIO   DE   DANOS
PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES
DE  VIAS  TERRESTRES.   DPVAT.   DEMANDA   DE
NATUREZA  PESSOAL.  FACULDADE  DO  AUTOR  NA
ESCOLHA  DO  FORO  PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
FORO DO DOMICÍLIO DO RÉU. ART. 94, CAPUT, DO CPC.
LOCAL DO ACIDENTE OU DE SEU DOMICÍLIO. ART. 100,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Para fins do art.  543-c do CPC: em ação de cobrança
objetivando indenização decorrente de seguro obrigatório de
danos pessoais causados por veículos automotores de vias
terrestres,  DPVAT,  constitui  faculdade  do  autor  escolher
entre os seguintes foros  para  ajuizamento  da  ação:  o  do
local  do  acidente  ou  o  do  seu domicílio (parágrafo único
do art. 100 do código de processo civil); bem como, ainda, o
do domicílio do réu (art. 94 do mesmo diploma). 2. No caso
concreto,  Recurso  Especial  provido.2 

E ainda:

2STJ;  REsp  1.357.813;  Proc. 2012/0262596-6;  RJ;  Segunda  Seção;  Rel.  Min.  Luis
Felipe  Salomão;  DJE 24/09/2013; Pág. 61
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AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. DPVAT.
AÇÃO   DE  COBRANÇA.   FORO.   COMPETÊNCIA
RELATIVA.   LOCAL   DO  ACIDENTE.  DOMICÍLIO  DO
AUTOR OU DO RÉU.  LIVRE ESCOLHA DO AUTOR DA
AÇÃO. PRECEDENTES. 1. A Segunda Seção desta Corte
firmou  entendimento  no  sentido  de  que,  na  ação  de
cobrança  do  seguro  DPVAT,  constitui  faculdade  do  autor
escolher entre o foro do seu próprio domicílio,  o  do  local
do  acidente  ou,   ainda,   o   do  domicílio   do  réu.   2.
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO. 3   

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ACIDENTE DE  VEÍCULOS.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  –
DPVAT. 1.  Constitui faculdade  do  autor  escolher  entre
qualquer  dos  foros  possíveis  para ajuizamento da ação
decorrente  de acidente de  veículos: o  do  local do acidente
ou o do seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do CPC);
bem como,  ainda,  o  do  domicílio  do  réu  (art.  94  do
CPC).   Precedentes.  2.  Conflito  conhecido  para  declarar
competente o Juízo suscitado.4 

DPVAT. COBRANÇA. COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA
Nº 33/STJ. 1 -  Na ação por danos decorrentes de acidente
de trânsito, o autor tem a faculdade de propor a ação no foro
do seu próprio domicílio (regra geral do art. 94 do CPC), no
foro do local do acidente ou, ainda, no foro do domicílio do
réu (art.  100,  parágrafo único  do CPC).  Se pode o  autor
optar  em  propor  a  demanda  no  foro  que  lhe  é  mais
conveniente, a competência é relativa,  não  podendo  ser
declinada  de  ofício,  conforme  a  Súmula  Nº 33/STJ. 2  -
Conflito conhecido para  declarar  competente  o JUÍZO DE
DIREITO DA 1ª Vara Cível DE Muriaé - MG, suscitado. 5

Importa, outrossim, ressaltar  que,  em  casos  como o dos autos,
está-se diante  de  competência territorial e, portanto, relativa,  que  não  pode
ser declinada de ofício pelo Juízo, nos termos da Súmula n° 33 do Colendo
STJ:

Súmula   33,   STJ:  A  incompetência   relativa   não
pode  ser declarada de oficio.

Com  efeito,  estando  a  decisão  agravada  em  confronto  com
súmula  e  jurisprudência  dominante  de  Tribunal  Superior,  prescinde-se  da

3 STJ;  AgRg-REsp  1.240.981; Proc.  2011/0045058-0;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.
Paulo  de  Tarso Sanseverino; Julg. 02/10/2012; DJE 05/10/2012
4 CC 114.844/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
13/04/2011, DJe 03/05/2011 

5 STJ;  CC  106.676;  Proc.  2009/0138339-1;   RJ;  Segunda   Seção;  Rel.  Min.   Fernando
Gonçalves; Julg. 14/10/2009; DJE 05/11/2009.
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remessa  do  recurso  ao  órgão  colegiado,  sendo  possível  o  julgamento
monocrático de que trata o art. 557, §1º-A, CPC.

Face ao exposto,   DOU PROVIMENTO ao  presente  recurso,
para  manter  o  processamento  e  julgamento  do  feito  no  Juízo  em  que
originariamente  foi  distribuído,  qual  seja,  a  9ª  Vara  Cível  da  Comarca  da
Capital, o que faço monocraticamente, com fulcro no art. 557, §1º-A, CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

JUIZ Ricardo Vital de Almeida
    RELATOR

G/07
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